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A redução de desastres socioambientais é pro-
posta, desde 1989, pela Organização das Nações 
Unidas. As diretrizes internacionais apontam 
a necessidade do gerenciamento das áreas de 
risco socioambiental e a responsabilidade dos 
Estados em promover ações numa perspecti-
va preventiva. No Brasil, a Política Nacional de 
Defesa Civil (PNPDEC) surge apenas em 2012, 
regulamentando as medidas necessárias para 
o gerenciamento em áreas de risco. As Políti-
cas Públicas de Saúde e de Assistência Social 
têm protagonizado as ações nas situações de 
desastres. Objetiva-se identificar as diretrizes e 
caracterizar as ações delineadas nessas Políti-
cas Públicas, enquanto preventivas, de mitiga-
ção e/ou resposta, de acordo com a PNPDEC e 
a participação das comunidades. O referencial 
teórico-metodológico norteador é as Práticas 
Discursivas, inserido no campo da Psicologia 
Social, pelo qual são analisados os repertórios 
linguísticos que circulam em documentos de 
domínio público. Resulta dessa análise dos do-
cumentos das Políticas Públicas, que as ações 
são direcionadas predominantemente para o 
momento pós-desastre (resposta) e sem a parti-

cipação da população nas diretrizes propostas. 
Considera-se a necessidade de ações articula-
das intersetorialmente e que levem em conta as 
demandas locais, por meio de canais de diálo-
go com as comunidades, de forma a promover 
uma cultura de prevenção para a redução de 
desastres.

Palavras-chave: Redução de desastres. 
Gerenciamento. Políticas públicas.

Recebido em: 03/06/2020
Aceito em: 11/08/2020

1. INTRODUÇÃO

A redução de desastres naturais como 
uma meta a ser atingida globalmente 
foi promulgada, na assembleia geral 
da Organização das Nações Unidas 
(ONU) realizada em 1989. Os Estados-
-membros proclamaram que 1990-
2000 seria a década internacional 
para alcançar o objetivo de reduzir os 
danos sociais e econômicos, causados 
pelos desastres. Discussões sobre as 
estratégias para alcançar esse objeti-
vo aconteceram na ONU em 1994, du-
rante a 1ª Conferência Mundial sobre 
Prevenção de Desastres Naturais, ten-
do como resultado, o primeiro plano 
para a criação de políticas de redução 
de desastres (UNISDR/ONU, 2015). 

Em 2002, durante a conferência 
Rio+10, em Joanesburgo, identificou-
-se a necessidade de uma ação inte-
grada que priorizasse as vulnerabili-
dades, a avaliação de riscos e a gestão 
dos desastres. Resultou desse evento, 
a criação de um quadro de ações a se-
rem realizadas entre os anos de 2005 
e 2015, a Declaração/Marco de Hyogo, 
que foi adotada pelos 168 países mem-
bros das Nações Unidas (UNISDR/
ONU, 2015).

Os documentos do Marco de Hyogo 
afirmam ser responsabilidade dos 
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Estados proteger as populações dos 
desastres e apresentam como uma 
estratégia internacional a promoção 
de uma cultura de prevenção que fo-
calize a redução de vulnerabilidades 
socioambientais. Entre as propostas, 
salienta-se o fortalecimento institu-
cional, bem como a participação co-
munitária. Medidas que visem à edu-
cação da comunidade e às estratégias 
de prevenção para conseguir uma res-
posta mais eficaz nas situações das 
emergências (UNISDR/ONU, 2015).

Ainda sobre a Redução de Risco de 
Desastres, durante a 3ª Conferência 
Mundial da ONU, realizada em 2015 
em Sendai (Japão), ano limite para as 
ações do Marco de Hyogo, os seus re-
sultados foram avaliados e, principal-
mente, o comprometimento social e 
econômico dos países-membros para 
a redução de risco de desastres. Após 
as negociações em uma sessão, que 
durou mais de 30 horas, foi estabele-
cido o Marco de Sendai. Um novo pla-
no de estratégias e ações, que dá con-
tinuidade aos princípios norteadores 
do Marco de Ação de Hyogo e foca na 
governança, vigente até 2030 (UNIS-
DR/ONU, 2015).

Essas diretrizes internacionais apon-
tam para a necessidade do geren-
ciamento das áreas de risco socio-
ambiental e da responsabilidade dos 
Estados em promover ações numa 
perspectiva preventiva. Nesse senti-
do, este trabalho objetiva apresentar 
um recorte de uma investigação (RI-
BEIRO; CAMPOS; NOBRE, 2019), no 
qual buscou-se identificar as ações 
de gerenciamento das áreas de risco 
socioambiental urbanas, no contexto 
brasileiro das Políticas Públicas de 
Assistência Social e de Saúde.

No Brasil, a gestão das áreas de riscos 

socioambientais foi instituída apenas 
em 2012 pela Política Nacional de Pro-
teção e Defesa Civil (PNPDEC), na qual 
estão regulamentadas as medidas ne-
cessárias para a redução dos riscos 
de desastres, focalizando os aspectos 
preventivos e a participação da comu-
nidade (BRASIL, 2012).

Em 2010, dois anos antes dessa lei ser 
promulgada, em cerca de 99,9% dos 
municípios brasileiros haviam em 
suas estruturas de gestão a Política de 
Assistência Social e o Sistema Único 
de Saúde (SUS), enquanto uma unida-
de da Defesa Civil estava instalada em 
cerca de 59,26% dos municípios (IBGE, 
2010). Esses dados sinalizam o pouco 
investimento, até aquele momento, na 
gestão de riscos em território nacio-
nal e o protagonismo das políticas de 
Assistência Social e de Saúde na reso-
lução desses problemas.

A partir dessa configuração, cabe in-
dagar: quais as ações estão delinea-
das nas políticas públicas de Saúde e 
de Assistência Social para gerenciar 
as áreas de risco e reduzir os desas-
tres socioambientais?

2. DESENVOLVIMENTO

Para desenvolver esta investigação, 
inicia-se pela compressão do concei-
to de risco e do referencial teórico-
-metodológico norteador da pesquisa. 
A seguir, é apresentada a metodolo-
gia para realizar a pesquisa, na qual 
é esclarecido o procedimento para a 
obtenção dos documentos referentes 
às Políticas Públicas de Saúde e As-
sistência Social e os resultados de sua 
análise.

2.1  Referencial teórico
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A conceituação de risco circula por 
diversas áreas e por muitas vezes ten-
tou-se delimitar sua definição. O risco 
é um conceito com múltiplos sentidos 
e o valor atribuído a ele é dado a partir 
de uma experiência subjetiva (SPINK, 
2018). Destaca-se, ainda, que os valo-
res que atribuímos a objetos, pesso-
as e lugares não são homogêneos ou 
universais. O risco vem a ser algo ou 
evento que tem um valor assumido e 
que está ameaçado de ser modificado 
ou de ser extinto. As diferentes ma-
neiras de conceituar o risco trazem 
uma problemática: como lidar com o 
gerenciamento de risco, quando este é 
percebido de diferentes formas?

O risco torna-se, nas ciências sociais, 
uma ferramenta analítica que objeti-
va observar e compreender como as 
instituições lidam com os riscos que 
são constituídos, analisando dessa 
maneira, as relações de interesses 
implicadas na maneira como o risco 
é tratado, resultando em análises sub-
jetivas, ao buscar definir níveis tolerá-
veis de risco, bem como objetivas ao 
situar as tomadas de decisão (SPINK, 
2014).

A área de risco é criada pela ação 
humana, seja de forma direta, como 
transpor rios, criar barreiras, como 
também marginalizar modos de vida 
e negar direitos, como a ocupação de 
áreas de instabilidade do solo e a falta 
de saneamento básico.

No caso específico das áreas sujei-
tas às inundações e aos movimen-
tos de massa (escorregamentos, 
avalanches, quedas etc), a ocupa-
ção é realizada com base em um 
nível aceitável dos riscos, median-
te a necessidade de moradia. Nesse 
sentido, os benefícios obtidos pela 
habitação, mesmo em condições 
precárias, tornam-se compensado-

res em razão da probabilidade de 
ocorrência de um acidente. O risco 
constitui, dessa maneira, o preço 
pago em contrapartida do aluguel 
irrisório [...]” (SOUZA; SANTOS, 2006, 
p.67)

Assim, a área de risco é resultado de 
ausências de políticas urbanas e con-
sequência de processos históricos da 
exclusão de pessoas em centros urba-
nos (SPINK, 2014).

Ainda que a percepção do risco possa 
ser subjetiva, é importante ressaltar 
que ele deve ser avaliado para que de-
cisões institucionais e pessoais sejam 
tomadas, desde a aprovação de pro-
dutos farmacêuticos até a definição 
de diretivas de impactos ambientais 
(SPINK, 2018). 

A partir do referencial teórico-meto-
dológico das Práticas Discursivas, in-
serido no campo da Psicologia Social, 
situamos os repertórios linguísticos 
que circulam nos documentos de do-
mínio público (SPINK P., 2013). Os re-
pertórios linguísticos têm por objetivo 
enfatizar as unidades de construção 
das práticas discursivas, sinalizando 
termos, descrições e figuras de lin-
guagem que possibilitam a produção 
de sentidos (ARAGAKI; PIANI; SPINK, 
2014).

2.2 Metodologia

Buscou-se identificar, no campo das 
Políticas Públicas de Saúde e Assis-
tência Social, as diretrizes e caracte-
rizar as ações enquanto preventivas, 
de mitigação e/ou resposta e a partici-
pação das comunidades nessas ações, 
de acordo com a PNPDEC (BRASIL, 
2012).

Os materiais que compuseram o cor-
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pus desta investigação são os progra-
mas das Políticas Públicas de Saúde e 
Assistência Social, que definem ações 
para o gerenciamento das áreas de 
risco socioambiental urbanas. Esses 
documentos foram acessados nas pá-
ginas virtuais do Ministério da Saúde 
e do Desenvolvimento Social (MDS) do 
governo brasileiro. 

Foram analisadas as ações propos-
tas para o gerenciamento dos riscos 
socioambientais nos documentos en-
contrados, identificando os repertó-
rios linguísticos utilizados para des-
crever tais ações e classificando-as de 
acordo com o objetivo desta pesquisa. 
Foi avaliado, também, a participação 
da população que vive nas áreas de 
risco socioambiental, no seu geren-
ciamento. Para tal, os documentos 
foram dispostos em quadros e foram 
ressaltados, em cada parágrafo, os re-
pertórios correspondentes às ações 
delineadas, que foram classificadas 
de acordo com suas características de 
prevenção, mitigação ou resposta.

2.3 Resultados
 
O gerenciamento dos riscos socioambien-
tais nas Políticas Públicas de Saúde

Durante a busca dos documentos refe-
rentes às Políticas Públicas de Saúde 
em relação às ações de gerenciamen-
to de risco socioambiental, foi locali-
zado o Plano de Resposta às Emergên-
cias em Saúde Pública, a Portaria MS/
GM nº 1.378, de 9 de julho de 2013, do 
Ministério da Saúde. 

As ações de gerenciamento dos ris-
cos são definidas enquanto compe-
tência da Secretaria de Vigilância em 
Saúde (SVS), tais como coordenar a 
preparaçãoe as respostas das ações 

de vigilância em saúde, nas coopera-
ções entre os Estados e Municípios e 
nas emergências em saúde pública. 
A situação de emergência demanda 
o emprego de medidas de prevenção, 
controle e contenção de riscos nas si-
tuações de surtos e epidemias, de de-
sassistência à população ou então em 
desastres.
 
O Plano de Resposta às Emergências 
em Saúde Pública estabelece a atua-
ção da SVS (da esfera federal do SUS) 
na resposta às emergências, no qual 
visa uma atuação eficaz e oportuna 
a partir de um modelo gerencial para 
“comandar, controlar e coordenar as 
operações de resposta” (BRASIL, 2014, 
p.7) tentando articular pessoas enga-
jadas nessas ações.

Esse  Sistema de Comando de Opera-
ções (SCO) possui planos e ordens para 
atuar e focaliza em integrar e padroni-
zar a comunicação entre as diversas 
organizações governamentais e não 
governamentais que estão envolvidas 
no gerenciamento das emergências. 
O Plano de Respostas às Emergências 
propõe o SCO como um mecanismo de 
coordenação, que constitui-se de for-
ma bem definida em uma estrutura de 
comando clara, fortalecendo a capaci-
dade do Sistema de Saúde de atender 
essa demanda (BRASIL, 2014).

O Plano de Resposta às Emergências 
em Saúde Pública tem suas ações vol-
tadas às respostas e mitigação dos 
danos emergenciais que podem ser 
causados em situações de desastre. 
As ações de respostas e mitigação vão 
desde a elaboração de protocolos es-
pecíficos para gestão da atuação em 
emergências até as análises das ne-
cessidades e identificação das defi-
ciências do Sistema Único de Saúde 
(SUS), visando o seu fortalecimento.
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O Plano também propõe a ativação 
(ou não) do Centro de Operações de 
Emergência em Saúde (COES) que, em 
conjunto com o SCO, busca utilizar 
protocolos e procedimentos comuns a 
alguns tipos de situações já esperadas 
de emergência (processos de mapea-
mento e análise para a preparação de 
planos de contingências). 

O funcionamento do Coes baseia-se na 
análise dos dados e das informações 
disponíveis sobre a avaliação de ris-
cos e capacidade do sistema, para es-
tabelecer as prioridades de respostas 
e se articular com esferas estaduais e 
federais do serviço público de saúde, 
quando a emergência tem potencial 
para se tornar uma situação grave e 
exceder a capacidade de resposta da 
esfera local (BRASIL, 2014).

Os planos de contingências são elabo-
rados com base em pré-planejamento 
de possíveis eventos e não há, no do-
cumento, uma ação explícita para o 
manejo adequado de situações espe-
cíficas, nem considera a participação 
comunitária. As pessoas envolvidas 
nos processos de atenção são apenas 
pautadas por medidas técnicas e por 
uma análise que não leva em conta as 
necessidades e características locais. 

Apesar das potencialidades do Pla-
no de Resposta às Emergências em 
Saúde Pública, é possível detectar no 
plano, uma estrutura rígida de uma 
política pública verticalizada, articu-
lada através de protocolos e planos 
que seguem uma ordem já estabele-
cida, podendo não priorizar certas es-
pecificidades das populações locais 
ou acontecimentos de outros tipos de 
emergências (COHEN; KLINGERMAN; 
BARCELOS, 2011).

Os documentos da política pública de 

saúde e a literatura trazem recorren-
temente o repertório, território, que é 
utilizado para referir-se não só ao ma-
peamento das áreas de risco, na atu-
ação dos profissionais envolvidos e 
na ocupação desigual da área urbana, 
mas também na fundamentação das 
ações de proteção, resposta e mitiga-
ção. 

O gerenciamento dos riscos socioambien-
tais nas Políticas Públicas da Assistência 
Social:

A busca pelas ações de gerenciamen-
to dos riscos na Política Pública de 
Assistência Social, realizada na pá-
gina virtual do Ministério do Desen-
volvimento Social (MDS), resultou no 
acesso a programas que atuam no 
momento posterior aos eventos de 
desastres e/ou decreto de calamidade 
pública. Os documentos são denomi-
nados de Serviço de Proteção em Ca-
lamidades Públicas e Emergências e 
Benefícios Eventuais.

As ações analisadas estão descritas 
na PORTARIA Nº 90 (BRASIL, 2013), 
estabelecida pelo Ministério do De-
senvolvimento Social, que dispõe so-
bre os parâmetros e procedimentos 
relativos ao cofinanciamento federal 
para oferta do Serviço de Proteção, 
na qual “[...] tem como finalidade pro-
mover apoio e proteção às famílias e 
indivíduos atingidos por situações de 
emergência e de calamidade pública, 
que se encontrem desabrigados e de-
salojados” (BRASIL, 1993).

A portaria foi criada para gerenciar o 
momento posterior a um decreto de 
calamidade e tem como meta atenuar 
os danos do ponto de vista socioeco-
nômico. Essas estratégias descritas 
na portaria foram tipificadas como de 
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respostas e/ou mitigação, pois ocor-
rem na situação posterior a um de-
sastre.

Por outro lado, a Política da Defesa Ci-
vil pontua, enquanto diretriz, a impor-
tância da participação da sociedade 
civil nas ações de gerenciamento de 
áreas de riscos e desastres (BRASIL, 
2012). Essa  participação tem potência 
para a criação de mecanismos mais 
contextualizados e assertivos para li-
dar com os problemas socioambien-
tais (VALENCIO, 2014). 

Os grupos sociais mais expostos 
nunca foram passivos à presença 
de ameaças da natureza e que, em-
bora seja expressiva a quantidade 
de estratégias de que lancem mão 
para enfrentá-las, essas não são re-
conhecidas tampouco valorizadas 
em termos macrossociais. (VALEN-
CIO, 2014, p. 3633) 

Outras ações identificadas na pá-
gina do MDS, relacionadas ao ge-
renciamento de situações de riscos 
socioambientais, são os Benefícios 
Eventuais, previstos pela Lei Orgâni-
ca de Assistência Social (LOAS). Os 
exemplos desses benefícios eventu-
ais são: Auxílios Moradia, Cestas de 
Alimentos e Antecipação de Recur-
sos do Programa Bolsa Família, que 
são disponibilizados em ocasiões de 
vulnerabilidade temporária e/ou ca-
lamidade pública. O público-alvo des-
tas ações são as pessoas e/ou famílias 
que tiveram sua integridade afetada 
por situações de risco, perdas e danos 
(BRASIL, 1993). 

Ao analisar as ações descritas nos do-
cumentos referentes à Política Públi-
ca de Assistência Social, foi identifi-
cado que elas estão direcionadas para 
o apoio e proteção da população atin-
gida pelos desastres, entretanto, des-

qualificam a sua capacidade de en-
frentamento, ao estabelecer diretrizes 
verticalizadas, seguindo um modelo 
técnico-operacional de prescrever e 
cumprir, barrando, assim, a atuação 
da comunidade e articulações inter-
setoriais.

A análise do documento proporcionou 
a identificação do uso de um repertó-
rio recorrente, a vulnerabilidade, que 
auxilia a compreensão do gerencia-
mento de riscos socioambientais. A 
vulnerabilidade é o repertório utiliza-
do nos programas das Políticas Públi-
cas de Assistência Social, relacionado 
àqueles/àquelas que vivem despro-
vidos/as de moradia digna, de renda, 
recursos individuais e comunitários e 
que ocupam áreas de risco. 

Os espaços nas cidades são moldados 
como um reflexo da estrutura social e 
econômica, marcados pelas diferen-
tes formas de usar o solo e pela divi-
são sócio-espacial, sendo essa divi-
são do espaço urbano constituída por 
duas partes: uma delas é investida 
com todos equipamentos urbanos e 
detém poder de negociação no cená-
rio político; a outra, é o que resta aos 
grupos em vulnerabilidade, que ocu-
pam áreas de risco socioambiental de 
difícil acesso e, por vezes, com dificul-
dades para ter acesso a direitos bási-
cos como segurança e saúde. (SOUZA; 
SANTOS, 2006).

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

No contexto brasileiro, as Políticas 
Públicas de Saúde e de Assistência 
Social têm protagonizado as ações 
nas situações de desastres. Buscou-se 
identificar, nessas políticas, as diretri-
zes e caracterizar as ações enquanto 
preventivas, de mitigação e/ou res-
posta e a participação das comuni-
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dades nessas ações, de acordo com a 
PNPDEC (BRASIL, 2012).

Na Política Pública de Saúde, encon-
tra-se o Plano de Resposta às Emer-
gências em Saúde Pública, cujas ações 
ao serem analisadas são caracteriza-
das como de resposta aos eventos de 
emergências e desastres. Apresenta 
uma diretriz de articulação com ou-
tras instâncias, por meio do Sistema 
de Comando de Operações, que envol-
ve organizações governamentais e 
não governamentais. 

Na Política Pública de Assistência So-
cial, os documentos acessados refe-
rem-se ao Serviço de Proteção em Ca-
lamidades Públicas e Emergências e 
aos Benefícios Eventuais, cujas ações 
são predominantemente formuladas 
para uma atuação no momento poste-
rior aos desastres, caracterizando-se 
pelo assistencialismo às pessoas atin-
gidas. Por entender que a população 
em vulnerabilidade socioeconômica 
é a que mais ocupa áreas de risco so-
cioambiental e fica mais exposta aos 
desastres, a função protetiva da Polí-
tica de Assistência Social é atender as 
pessoas nessas condições.
 
No que se refere à participação da po-
pulação, nos documentos acessados e 
analisados, em ambas Políticas Públi-
cas, não foi possível identificar a par-
ticipação da população, em suas dire-
trizes de enfrentamento às situações 
de emergência e desastre. Suas ações 
estão estruturadas em um modelo 
técnico-operacional, que funciona 
através de ações prescritas, inibindo 
a participação da população nessas 
ações, colaborando com uma postura 
assistencialista aos/as envolvidos/as, 
que são por vezes monitorados/as.

Por serem as ações de gerenciamento 

dos desastres no Brasil centralizadas 
principalmente nas respostas, essa 
característica pode explicar em parte, 
o despreparo para o enfrentamento da 
situação vivenciada no momento atu-
al da pandemia pela Covid-19. Ainda 
que nos documentos estejam preconi-
zadas as ações de contingenciamen-
to em contextos de emergência, a sua 
operacionalização depende de uma 
vontade política e de uma coordena-
ção das ações nos diferentes níveis de 
governo, como apontado por diversos 
estudos, condições ausentes no atual 
governo. Estar nos documentos é uma 
condição necessária, mas não é sufi-
ciente para as ações serem colocadas 
em prática.

A não implicação da população nas 
ações de gerenciamento também 
pode ser relacionada à dificuldade da 
população em aderir às orientações 
básicas de distanciamento e o uso de 
máscaras, como medidas preventivas 
à disseminação do vírus. É como se o 
problema não existisse. 

Essas considerações sinalizam a ne-
cessidade de ações articuladas inter-
setorialmente no gerenciamento dos 
riscos socioambientais e que incorpo-
rem a  participação da população, por 
meio de canais de diálogos. Além dis-
so, é preciso criar espaços de atuação 
educativa que promovam uma cultu-
ra de prevenção, para que se atinja a 
meta de redução dos desastres socio-
ambientais.
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